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Resumo

As migrações internacionais no século 21 adquirem, cada vez mais, papel importante no cotidiano social, nos mercados de trabalho, nas sociedades de chegada e de partida, nos fluxos financeiros, na mobilidade da força de trabalho (Sassen, 1998) e na vida de populações imigrantes. É parte integrante do desenvolvimento (De Hass, 2010) e reflete e é refletido na divisão internacional do trabalho. Para a análise das migrações internacionais, a própria construção do fenômeno social em sua articulação escalar transnacional redefine conceitos e perspectivas teóricas explicativas. A complexidade e a diversidade do processo de redistribuição da população em âmbito mundial têm apontado para a necessidade crescente da governança das migrações internacionais. É importante reter aqui que a partir desses lugares inseridos na lógica da produção global se desencadeia uma nova configuração migratória internacional e nacional, com diversas modalidades de fluxos (incluindo-se os movimentos migratórios de refugiados). À medida que as localidades se inserem na lógica global, as migrações internacionais tenderão a se intensificar, correspondendo à mesma velocidade da mobilidade do capital na contemporaneidade, com a consequente redefinição no papel da migração no desenvolvimento e constituição do mercado de trabalho no país. Desse modo, considero que, para a análise das migrações internacionais, a própria construção do fenômeno social em sua articulação escalar transnacional redefine conceitos e perspectivas teóricas explicativas. A complexidade e a diversidade do processo de redistribuição da população em âmbito mundial têm apontado para a necessidade de se recuperar e incorporar, aos estudos sobre migração internacional, o debate atual acerca: 1) dos processos de reestruturação produtiva e sua reestruturação urbana, 2) do Estado-nação e as migrações internacionais,  3) da relação migração e desenvolvimento. Esses três pontos se interconectam e se sobrepõem na busca de ampliação do entendimento das migrações internacionais contemporâneas, e, 4) a governança das migrações internacionais. Esta é uma pesquisa em andamento que trazem resultados do Projeto Observatório das Migrações em São Paulo (2014/04850-1), com o apoio da Fapesp e CNPq.
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Introdução
Os movimentos migratórios internacionais no Brasil, nos anos 2000, reforçam a tendência de configuração de espaços da migração, com a necessidade de diferentes olhares para as escalas e arranjos transnacionais aonde esses fluxos se processam, seus sentidos e repercussões dentro e fora das fronteiras territoriais. Ou seja, é preciso – além de identificar as modalidades migratórias ou os “novos” rumos da migração internacional - buscar incluir as dimensões espaciais em que o fenômeno migratório opera em suas diferentes escalas territoriais (Vainer, 2002; Brandão, 2007); do nacional ao internacional, do local ao global.
Desse modo, considero que, para a análise das migrações internacionais, a própria construção do fenômeno social em sua articulação escalar transnacional redefine conceitos e perspectivas teóricas explicativas. A complexidade e a diversidade do processo de redistribuição da população em âmbito mundial têm apontado para a necessidade de se recuperar e incorporar, aos estudos sobre migração internacional, o debate atual acerca: 1) dos processos de reestruturação produtiva e sua reestruturação urbana, 2) do Estado-nação e as migrações internacionais, 3) da relação migração e desenvolvimento e, 4) da governança das migrações internacionais. Esses quatro elementos teórico-conceituais se interconectam e se sobrepõem na busca de ampliação do entendimento das migrações internacionais contemporâneas.
Reestruturação urbana e migrações internacionais
As recentes transformações do capitalismo no contexto internacional são expressas através da reestruturação produtiva (Harvey, 1992), com mudanças no cenário urbano mundial (Sassen,1988). O palco dessas transformações iniciou-se com as grandes concentrações metropolitanas ainda no final do século 20 (Benko e Lipietz, 1994; Sassen, 1998), se reforçando por todo o sistema de cidades no século 21. Elemento constituinte desse processo refere-se aos novos imigrantes internacionais. 
A história da imigração se vincula à expansão do capitalismo (Braudel, 1987) com a circulação de capital, mercadorias e pessoas, construindo um excedente populacional. No contexto atual, é importante destacar que esse excedente populacional corresponde às necessidades geradas tanto na área de origem como na área de destino (Baeninger, 2012), compondo um movimento transnacional, que acompanha o capital e a inserção das localidades na divisão social e territorial do trabalho em âmbito nacional e internacional. 
O processo de reestruturação produtiva em âmbito internacional tem contribuído, em nível nacional, regional e local, para a configuração de espaços urbanos selecionados (Sassen, 1988). São nesses espaços que o processo de reestruturação urbana empresta novas feições às cidades, as quais se conectam em diferentes escalas (Sassen, 2010) e por variados “mecanismos de desencaixes” (Giddens,1991).Tais espaços têm apresentado transformações significativas em termos econômicos, políticos e sociais em um esforço de inserção nessa dinâmica global.  Modificaram-se as formas e os processos urbanos até então vigentes nas cidades; intensificou-se a velocidade das transformações tecnológicas; as cidades pequenas e de porte médio passaram a constituir uma importante fatia do dinamismo regional; mudaram a direção e o sentido dos fluxos migratórios nacionais e internacionais. 
Esse cenário traz novos contornos às cidades, onde a compreensão dos fenômenos locais pressupõe o entendimento dos fenômenos regionais, metropolitanos e aqueles em âmbito mundial (Castells, 1999; Sassen,1988; Harvey, 1992); trata-se, portanto, de diversificados movimentos migratórios internacionais e suas interpretações no âmbito local, regional, nacional e global.  
A contextualização e o entendimento do processo de reestruturação urbana atual remete, por sua vez, às transformações recentes da economia em âmbito internacional e a nova divisão social do trabalho. Desse modo, o elemento central da reestruturação econômica está calcado sob as novas formas de flexibilização da produção e sob a transformação vigorosa nos serviços de coordenação financeira, permitindo flexibilizar a forma fordista de acumulação e a dinâmica espacial desse sistema (Harvey, 1992).
Assim, a dimensão territorial constitui elemento fundamental do desenvolvimento atual
. O processo global de reestruturação das atividades econômicas implica em transformações significativas para países centrais e periféricos, representando enormes alterações nas estruturas sociais, urbanas, políticas e culturais no âmbito nacional e internacional (Sassen, 1988). Destaca-se no processo de reestruturação produtiva, em suas diferentes abordagens, a compreensão das metrópoles como as ‘regiões ganhadoras´ (Benko e Lipietz, 1994) dos fluxos de capitais no âmbito da economia global. De fato, é essa concentração territorial hegemônica que se volta para o mundo globalizado, contudo permanece o papel redesenhado dessas localidades no contexto nacional. 
É importante reter aqui que a partir desses lugares inseridos na lógica da produção global se desencadeia uma nova configuração migratória internacional e nacional, com diversas modalidades de fluxos (incluindo-se os movimentos migratórios de refugiados) e com a constituição e utilização dos espaços como recurso para a reprodução social dos contingentes imigrantes envolvidos (Tarrius, 2001).
A diversidade crescente de situações migratórias e de modalidades de deslocamentos populacionais dentro do processo de reestruturação produtiva tem diferentes interpretações em função de suas articulações escalares. As mudanças advindas do processo de reestruturação produtiva alteraram significativamente a relação das cidades na economia internacional (Sassen,1990) e, portanto, a necessidade/demanda por força de trabalho para essa etapa da dinâmica econômica dependerá da ligação dos espaços da produção na economia globalizada. Assim, os efeitos sociais da reestruturação produtiva alcançam cada vez mais espaços nacionais. Considero que à medida que diferentes espaços e suas produções locais passam a responder a uma demanda internacional, indicando seus mecanismos de desencaixe (Giddens, 1991), os movimentos migratórios nacionais e internacionais mudarão suas interpretações nos diferentes níveis escalares. Por exemplo, a migração de mão de obra qualificada tenderá a ser absorvida pelos centros de excelência em ciência e tecnologia e nos grandes centros industriais-financeiros, em especial o “trabalhador do conhecimento” (Castells,1999); ao mesmo tempo, se processará a continuidade das entradas e saídas de fluxos migratórios de menor qualificação que possivelmente terão menor permanência em destinos voltados para uma economia global, com a confluência da entrada de imigrantes nacionais e internacionais nesses mesmos espaços (Baeninger, 2011). À medida que as localidades se inserem na lógica global, as migrações internacionais tenderão a se intensificar, correspondendo à mesma velocidade da mobilidade do capital na contemporaneidade, com a consequente redefinição no papel da migração no desenvolvimento e constituição do mercado de trabalho no país.
Estado-Nação e as migrações internacionais
É nesse sentido, que o entendimento dos processos migratórios internacionais em um determinado território traz os limites das interpretações baseadas no “nacionalismo metodológico” (Wimmer e Glick-Schiller, 2003); Guarnizo et al, 2003) ou, como define Sassen (2010), do “estatismo enraizado” diante de fenômenos que transitam em campos sociais transnacionais.

Essas análises nos conduzem, portanto, à discussão sobre os limites do “nacionalismo metodológico” (Wimmer e Schikker, 2003; Guarnizo, 2012) para o entendimento dos processos migratórios nacionais (Baeninger, 2012) e, neste caso, dos movimentos migratórios internacionais. Autores como Appadurai (1996), Urry (1999), Tarrius (2001), Wimmer e Glick-Schiller (2003), Sassen (2010); Guarnizo (2012) apresentam conceitos que transplantam o Estado-nação como o detentor dos processos sociais. 
Sassen (2010) entende que o “estatismo enraizado” implica “a correspondência presumida do território nacional com os processos sociais e a implicação associada de que o nacional e o não-nacional são condições mutuamente excludentes” (p.89). A superação metodológica para este limite, segundo a autora, está no estudo das cidades e do lugar no contexto da globalização e, dentre seus efeitos sociais, as migrações internacionais (Sassen, 1990).
A nova divisão internacional do trabalho oferece o eixo da reestruturação econômica, com articulações em nível internacional, nacional e local, o que requer o surgimento de novas espacialidades e o redesenho de fenômenos sociais que historicamente foram construídos no âmbito nacional (Sassen, 2010). O sistema de cidades em nível nacional e suas conexões com a uma hierarquia urbana internacional traz reflexos para a escala nacional no que se referente às migrações internacionais como aponta Sassen (1988). De fato, a dinâmica interna das cidades e regiões constitui elemento fundamental para a configuração das migrações internacionais e seus espaços específicos nas cidades e metrópoles, como no caso da imigração boliviana (Souchaud, 2010;Xavier, 2010; Freitas, 2012 ), por exemplo, onde expressões locais dos processos sociais podem apresentam elementos do global (Sassen, 2010).  
Wimmer e Glick-Schiller (2003) denominam de “nacionalismo metodológico” a perspectiva analítica das ciências sociais sempre comprometida, desde sua institucionalização, com o Estado-nação e a formação dos espaços nacionais - a construção da ordem nacional. Segundo os autores, este recorte epistemológico não incluiu processos transnacionais que compõem os processos sociais vigentes no Estado-nação. No caso das migrações internacionais, os autores destacam que essa perspectiva gerou categorias como o estrangeiro/estranho, aquele que ameaça a lealdade a um Estado que lhes outorga direitos (Wimmer e Glick-Schiller, 2003), por isso precisa ser assimilado: o pertencimento dos indivíduos a determinado Estado-nação. 

 Levitt e Glick-Schiller  (2007) apontam a emergência de  processos sociais que cruzam as fronteiras geográficas, culturais e políticas dos países de origem e de destino, a partir do envolvimento simultâneo dos migrantes, ou ainda, “transmigrantes”, nessas duas sociedades.

Glick-Schiller (2007) enfatiza, portanto, a necessidade de uma mudança no paradigma dos estudos sobre as migrações internacionais: da assimilação para o do transnacionalismo, com os consequentes processos do novo estágio do capitalismo, marcado pela reestruturação da produção, da distribuição, do consumo e da cultura. Tais fatores alimentam as migrações internacionais e facilitam a manutenção de laços com os países de origem. A autora ressalta que esses laços sempre estiveram presentes nas migrações internacionais desde fins do século 19, mas foram obscurecidos pelo paradigma da assimilação. Wimmer e Glick-Schiller (2003) percorrem a trajetória histórica da construção do nacionalismo metodológico e os processos migratórios desde o final do século 19 na Europa até os dias atuais. Considerando, o período contemporâneo, pós-URSS e fim da Guerra Fria, os autores destacam o surgimento dos estudos transnacionais. Analisam, contudo, que tal perspectiva, por vezes, deu muita ênfase na homogeneidade das comunidades transnacionais nos países de destino, acabando por reificar as abordagens anteriores do nacional.

Assim, as modalidades da imigração internacional contemporâneas trazem ao debate as dimensões transnacionais (Apadurrai, 1996; Glick-Schiller, 2007), os territórios circulatórios (Tarrius, 2001), a circulação de pessoas (Castles e Mille, 2003), a circulação de cérebros (De Hass, 2010), o reassentamento dos imigrantes refugiados , modalidades migratórias e mobilidades populacionais que não estão presentes nas noções clássicas de integração e ordem correspondentes ao Estado-nação  (Wimmer e Glick-Schiller, 2003). O conceito de redes de Tarrius (2002), por exemplo, se refere aos novos tipos de territórios que cortam de maneira transversal os Estados-nação. Assim, o desafio teórico e metodológico dos estudos acerca das migrações internacionais se impõem pela diversidade de fluxos, de situações, de permanência, de seletividade, de afinidades eletivas, da não-formação de comunidades, de idas-e-vindas, de reemigração, de reversibilidades (Domench e Picouet, 1990) imersos em espaços de vida (Cougeau, 1990), em multiespacialidades (Ariza e Velasco, 2012) e em um campo migratório (Schaeffer, 2009) que transcedem as fronteiras do Estado-nação.
Ao buscar entender o que são os processos migratórios internacionais, a perspectiva de Tarrius (1996) pode aportar elementos acerca de territórios circulatórios; isto porque tais espaços são usados como recursos no percurso migratório seja ele interno ou internacional.  Os percursos dos migrantes e os novos espaços da migração em sua complexidade demandam a formulação e revisão de conceitos (Simon, 2002). 
No cenário da imigração internacional, os limites do Estado-nação  - para o entendimento do fenômeno - estão expressos nas análises de Sayad (1990 e 1999), para o qual a migração constitui um fato social total (Sayad, 1990). Ou seja, a imigração e a emigração fazem parte de um mesmo processo social, sendo um fenômeno que comporta transformações na esfera social, na dimensão econômica e cultural no local de partida e de chegada. Sayad (1999) se refere ao conceito de double absence.

Considero que, para se avançar no entendimento e conexões que cortam os espaços migratórios transnacionais, o recurso teórico metodológico para se captar o espaço social da migração, a dupla experiência social da migração (Sayad, 1999), utilizado por Stephen (2012) pode ser um caminho promissor. O autor tem apostado na mirada bifocal para a análise das migrações internacionais. Ou seja, o estudo dos processos migratórios na origem, nos lugares de trânsito e nos variados destinos de migrantes internacionais. Acredito que este seja um caminho teórico-conceitual importante para as explicações da migração no âmbito da construção social de seus espaços no século 21, tanto como entendimento dos processos mais amplos que ocorrem no âmbito global (Sassen, 2010), como para as manifestações do local que se definem nesses espaços da migração interna e internacional e suas vinculações com demais processos transnacionais.

Pode-se avançar nas explicações acerca das dinâmicas migratórias internacionais considerando diferentes perspectivas teóricas, como propõe Massey et (1998); dentre elas, a vertente das redes sociais (Massey et al, 1998), da demanda por trabalhadores, como indicado por Krissman (2005),  do contexto das cidades globais (Sassen, 1988, 2010), da noção de campo migratório, (Schaeffer, 2009). Ou seja, perspectivas contribuam para a construção e compreensão de elementos transnacionais  nos fluxos de imigrantes de uma mesma origem, contemplando tanto lugares de partida, como de passagem e de instalação de migrantes (Ariza e Velasco, 2012). 
Considero ainda que a indefinição na temporalidade dos movimentos migratórios internacionais atuais conduz a nos aproximarmos de conceitos antes estabelecidos para as migrações sazonais/temporais, articulada a uma circularidade, a qual se diferencia da migração em si pela ausência de uma mudança permanente e com limite temporal determinado (Zelinsky, 1971; Skeldon, 1990).  Ma Mung et al (1999) apresenta a noção de circulação migratória, como conceito interdisciplinar, onde os percursos migratórios podem revelar que nas decisões de partir ou permanecer na origem ou manter uma instalação definitiva ou duradoura no destino estão acompanhadas de múltiplas e constantemente renovadas articulações com os países de origem. A circulação não seria a breve duração da viagem, de acordo com Dandler e Medeiros (1991), mas o reforço com o lugar de origem,  as relações familiares e as estratégias da migração. Faist (2010) enfatiza que os estudos migratórios devem considerar três níveis de análise: o estrutural (estruturas política, econômica e cultural); o relacional (capital social;  vínculos sociais entre migrantes e sedentários tanto na origem como no destino) e;  o nível individual (grau de liberdade ou autonomia de tomada de decisão pelo potencial migrante).
O entendimento das novas relações sociais que se estabelecem, por exemplo, em São Paulo entre nacionais e imigrantes internacionais, quer seja do ponto de vista histórico (Paiva, 2012), quer seja na atualidade (Simai e Baeninger,  2011,2012) trazem as marcas do estranhamento, da alteridade, do enfrentamento entre o “nós” e os “outros” (Baeninger, 2012; Oliveira, 2012), expressões do Estado-nação e das construções conceituais e teóricas do nacionalismo metodológico.

Desse modo, é nesse paradigma que estão baseadas as políticas para as migrações internacionais: no processo de assimilação dos imigrantes na sociedade receptora, no controle dessa população no Estado-nação. Esse contingente somente passará a ter direitos à medida que se “integrar”, se “assimilar” à sociedade de destino. Tais políticas seguem estatutos de legalização e proteção jurídica a estrangeiros, concedendo, quando assim o fazem, direitos restritos. Nesse sentido, o conflito social emerge pela “não assimilação” dos contingentes imigrantes nos moldes ditados pelas sociedades receptoras, tanto pelas especificidades das migrações internacionais, quanto pela sua diversidade temporal e espacial.  Nesse caso, pode-se usar a interpretação de Laffer (1997, p. 57) acerca do pensamento de Hannah Arendt: “a ruptura no plano jurídico surge quando a lógica do razoável que permeia a reflexão jurídica não consegue dar conta da não razoabilidade que caracteriza uma experiência como a totalitária. Esta não resultou de uma ameaça externa, mas foi gerada no bojo da própria modernidade, como um desdobramento inesperado e não-razoável de seus valores”. O direito a ter direitos passa a ser buscado por outros caminhos. Como afirma Patarra (2006, p. 12), “enfim, a questão migratória internacional ‘explodiu’ e sua governabilidade necessariamente passa agora pelos movimentos sociais [...] daí o papel imprescindível dos movimentos sociais e outras vozes da sociedade civil organizada”.
Nesse sentido, dois elementos centrais de Arendt para os direitos humanos podem ser relacionados com as redes sociais da imigração: o espaço público e o direito de associação. Na perspectiva da autora, o direito é fruto da convivência coletiva; o acesso ao espaço público garantirá o direito de pertencer a uma comunidade política (Arendt, 1987). Laffer (1997), analisando Arendt, conclui que o espaço público, é, de um lado, é simultaneamente o comum e o visível – o que garante o direito à informação – e, de outro, por se constituir na base do agir coletivo, gera o direito de associação. A legislação para o imigrante dificulta justamente o acesso ao espaço público, delimitando o “nós” e os “outros”. Laffer (1997, p. 64) ressalta, contudo, que as comunidades políticas não geram poder, pois são resultado da ação; ou seja, o alcance à cidadania, mesmo assim, parecer ser limitado.De Hass (2005), contudo, enfatiza a necessidade de se reconhecer nos movimentos migratórios internacionais da atualidade a possibilidade para os migrantes e suas famílias viverem.Nessa perspectiva, as redes sociais presentes nos processos migratórios podem abrir possibilidades de mobilização, do direito à associação, do direito à informação, criando mecanismos que conduzam à garantia dos direitos humanos. 
Migração e Desenvolvimento
As considerações acerca das migrações internacionais contemporâneas e a reestruturação econômica, o Estado-nação e seus direitos conduzem a enfrentar um novo debate sobre a relação migração e desenvolvimento. Ao se comparar as análises sobre o nacionalismo metodológico (Wimmer e Glick-Schiller,; Sassen, 2010; Guarnizo et al, 1996) com as proposições de De Hass (2010) sobre migração e desenvolvimento pode-se indicar que explicar as migrações internacionais a partir da escala nacional – e dos pressupostos do Estado-nação –  traduz a visão otimista da migração proposta pelo autor. Nessa visão otimista, a relação migração e desenvolvimento se assenta em moldes desenvolvimentistas, a partir das teorias neo-clássicas, funcionalistas, da modernização, do investimento a partir das remessas. Explicar as migrações internacionais incorporando os desafios do enfoque transnacional é assumir as heterogeneidades dos processos migratórios, a não-integração, a própria integração, a remessa para o consumo, identidades entre dois países (Guarnizo et al, 1993). Trata-se da visão pessimista da migração apontada por De Hass (2005 p.37), presentes nas vertentes estruturalistas e neo-marxistas. O autor conclui que os processos migratórios internacionais carregam consigo interações heterogêneas na relação migração e desenvolvimento (De Hass, 2010p. 37).

As evidências empíricas das migrações internacionais para e do país demonstram a complexidade e heterogeneidade da imigração internacional neste século. Denotam os desafios teórico-metodológicos para explicações e análises das migrações de haitianos, chineses, coreanos, bolivianos, peruanos, paraguaios, imigrantes internacionais qualificados, imigrantes internacionais indocumentados, imigrantes refugiados, presentes nos espaços migratórios construídos a partir de nexos transnacionais no Brasil Imigrante do século 21.
Da Governabilidade para a Governança das Migrações Internacionais

No contexto atual das migrações internacional, Mármora (2010)  tem apontado para a crise da governabilidade das migrações internacionais pelos Estados-Nação. Para o autor, os modelos de governabilidade estão baseados no papel das migrações e podem ser denominados de securitização - tendo como perspectiva a migração como parte de uma política de segurança nacional -, de benefícios compartilhados – considerando os países de origem e destino -, e, de desenvolvimento humano das migrações.
No modelo de governabilidade das migrações internacionais baseado na segurança nacional, o migrante é visto como uma ameaça, como o “outro”; o direito dos migrantes “se restringen, en esta perspectiva, a su condición de regularidad o nacionalidad”(Mármora, 2010 p. 76). Controla a entrada e saída de pessoas e tem a perspectiva do equilíbrio dos mercados de trabalho.

O modelo dos benefícios compartilhados está baseado nos acordos internacionais, na oferta e demanda de migrantes entre países de origem e destino, desde que sejam ordenadas e reguladas pelo Estado; “esta perspectiva mantiene la necesidad de igualdad de oportunidades y trato en los mercados de trabajo de los países receptores” (Mármora, 2010 p. 77). Neste caso, estão presentes a livre circulação de mercadorias, capitais e tecnologias, mas a circulação de pessoas está restringida por vários condicionantes, adotando a regularização de entradas e saídas em função da demanda do mercado de trabalho.Já o modelo do desenvolvimento humano para as migrações prega os direitos da pessoa migrante como elemento central de toda política migratória; “rechaza la inclusión de las políticas migratorias dentro de la órbita de las políticas de seguridad y mantiene la posición del derecho a la libre circulación, residencia, retorno y justicia social para las personas migrantes. El modelo no acepta el calificativo de “ilegal” para el migrante en situación irregular, considerando esta última una contravención administrativa y no un delito” (Mármora, 2010 p. 77). 

O debate atual acerca desses modelos tem conduzido a reflexões que indicam a necessidade de dar voz aos sujeitos migrantes. Desse modo, Mármora (2013) tem avançado no sentido do entendimento da governança das migrações internacionais, onde a participação dos imigranrtes internacionais na adotação de políticas migratórias poderá garantir ampliar seus direitos na sociedade receptora.
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